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RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Pregão Eletrônico nº 43/2024 

Recorrente: Alcance Home Care LTDA 

Recorrida: Prefeitura Municipal de São José do Vale do Rio Preto/RJ 

À Ilma. Sra. Pregoeira do Pregão Eletrônico nº 43/2024 

 

 

I – DOS FATOS 

A Alcance Home Care LTDA participou do Pregão Eletrônico nº 43/2024, sendo 

inabilitada por suposta ausência e/ou inconformidade de documentos. Contudo, 

conforme demonstrado a seguir, a documentação foi devidamente apresentada no 

sistema e encontra-se em conformidade com o edital. 

 

II – DAS RAZÕES DO RECURSO 

 

1. Certidão de Débitos Estaduais e de Dívida Ativa 

Alegação: Ausência de Certidão de Débitos Estaduais acompanhada de prova de 

regularidade. 

 

Justificativa: 

A certidão foi anexada no sistema sob a aba “Outros Documentos”, uma vez que o sistema 

não dispõe de campo específico para tal documento. Destaca-se que se trata de 

regularidade fiscal, e, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, a empresa possui 

o prazo de cinco dias úteis para regularização de documentos. Assim, anexamos 

novamente a referida certidão para apreciação. 

 

2. Certidão do Cartório Distribuidor 

Alegação: Ausência de certidão dos cartórios de falência e concordatas. 

 

Justificativa: 

A certidão foi devidamente enviada na aba “Outros Documentos” por ausência de campo 

específico. Reiteramos o envio da certidão atualizada, garantindo a plena conformidade 

com o item 9.11.2 do edital. 

 

3. Validade da Proposta 

Alegação: Validade de 60 dias, em desconformidade com o edital. 

 



 

 

 

 

 

 

Justificativa: 

A validade da proposta, conforme previsto, poderia ser corrigida no envio da proposta 

ajustada. Ademais, a própria pregoeira reconheceu que este não foi o motivo da 

inabilitação, sendo tal apontamento meramente formal. 

 

4. Documento “Ponto de Referência” (Item 9.12.1.1) 

Alegação: Ausência de documento específico como “ponto de referência”. 

 

Justificativa: 

O edital não especifica o documento exato para o enquadramento como “ponto de 

referência”. Todavia, foi enviada a ficha do CNES, que atende à exigência do item. 

Anexamos novamente a ficha atualizada, por mera cautela. 

 

5. Certidões de Qualificação Técnica (Itens 9.12.1.3 e 9.12.1.4) 

Alegação: Inconformidade das certidões apresentadas. 

 

Justificativa: 

As certidões foram corretamente apresentadas e podem ser verificadas por meio dos 

códigos de autenticação nos órgãos competentes. Não há razão para a alegação de 

inconformidade quanto à qualificação técnica. 

 

6. Atestado de Capacidade Técnica (Item 9.12.1.5) 

Alegação: Atestado não menciona “quantidades e prazos” exigidos. 

 

Justificativa: 

O atestado de capacidade técnica foi ajustado e segue acompanhado de cópia do contrato, 

que comprova a prestação de serviços com as respectivas quantidades e prazos. 

 

III – DO PEDIDO SUBSIDIÁRIO DE RECONSIDERAÇÃO 

 

Nos termos do art. 71, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, caso todas as empresas 

concorrentes sejam inabilitadas, Vossa Senhoria possui competência para conceder 

prazo para a regularização documental. Diante disso, requer-se, subsidiariamente, que 

seja concedida a oportunidade de reapresentação da documentação ajustada. 

 

IV – DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, a Alcance Home Care LTDA requer: 

 

 



 

 

 

 

 

1. A reforma da decisão que culminou em sua inabilitação, com a consequente 

habilitação da empresa. 

 

2. Subsidiariamente, a concessão de prazo para apresentação de documentos 

ajustados, conforme prevê o art. 71, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

 

 

Alcance Home Care LTDA 

CNPJ: 46.674.181/0001-32 

Diego Ferreira de Souza – Socio Administrador 
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